Comarca da Capital - Regional da Ilha do Governador - 3ª Vara Cível
Juíza: Françoise Picot Cully
Processo nº 0010005-57.2011.8.19.0207
CARNEIRO E MIANA ADVOGADOS ASSOCIADOS, por intermédio do representante legal qualificado a fl.02, propõe Ação Declaratória cumulada com Cobrança e Indenização em face de ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES CIVIS DA AERONÁUTICA - ASCAER, alegando que: em 02/12/2004, as partes celebraram contrato de prestação de serviços de assistência jurídica, geral e irrestrita, a todos os associados da ré, por prazo indeterminado, ressalvando a possibilidade de rescisão por qualquer das partes, mediante o cumprimento do aviso prévio de 90 (Noventa) dias, com remuneração estipulada em R$3,00 (Três Reais) por associado, valor este correspondente a 15% (Quinze) da mensalidade cobrada a cada associado; que as partes celebraram termo aditivo ao contrato no dia 05/03/2008, para ratificar a duração por prazo indeterminado do contrato e para aprimorar as formas e condições pelas quais o contrato poderia ser rescindido, estabelecendo que a rescisão se daria apenas em caso de culpa do contratado ou mediante a concordância formal de todos os associados/beneficiários, permanecendo o patrocínio das causas intentadas enquanto não tivessem resolução; que a partir do mês de janeiro de 2009, a ré passou a atrasar de forma indevida o pagamento dos honorários avençados; que em junho de 2009, as partes estabeleceram, momentaneamente, o valor dos honorários em R$4.500,00 (Quatro Mil e Quinhentos Reais), que seria válido apenas pelo período de julho a dezembro de 2009; que em outubro de 2009, o autor recebeu comunicado da ré informando acerca da rescisão unilateral e imotivada do contrato estabelecido entre as partes, sem observar o período de 90 (Noventa dias) referente ao aviso prévio, bem como o dever de lealdade recíproca, boa fé e seus deveres anexos, que as partes devem guardar entre si; que apesar das tentativas de solucionar o caso amigavelmente, não foi possível compor o conflito, mostrando-se imprescindível a propositura da presente demanda. Com fundamento nos fatos narrados, o autor pretende obter a rescisão do contrato firmado pelas partes, a partir de 01/02/2010, e a condenação da ré ao pagamento do valor estipulado na cláusula penal estabelecida no contrato, bem como pelos danos materiais emergentes e lucros cessantes oriundos de sua conduta. Com a inicial vieram os documentos de fls.22/69. Despacho liminar positivo a fl.74. Citação devidamente realizada a fl.76. Contestação apresentada a fls.78/86, acompanhada de documentos de fls.87/100. Alega a ré que: inexistiu descumprimento de cláusula contratual de sua parte, em razão da rescisão ter como base o estabelecido nas próprias regras atinentes aos contratos de prestação de serviços, nos termos do Código Civil; que a obrigatoriedade de rescisão com aviso antecipado de 90 (Noventa) dias, devendo ainda mencionar os motivos da rescisão, não se mostra de acordo com o ordenamento jurídico, uma vez que contraria previsão legal; que em razão dos dispositivos legais, não subsiste a pretensão do autor, sendo improcedentes os pedidos de condenação por danos materiais e por incidência da cláusula penal. Réplica a fls.103/107. Decisão saneadora a fl.113, na qual foi deferida a produção de prova documental superveniente, e indeferida a produção de provas oral e pericial. Em provas, as partes não se manifestaram conforme fl.117v. Alegações finais do autor a fls.127/130, e da ré a fls.136/142. Em apenso, consta o processo incidente de impugnação à gratuidade de justiça, proposta por Carneiro & Miana Advogados Associados em face de Associação dos Servidores Civis da Aeronáutica - ASCAER, com sentença a fl.57, que julgou o feito extinto sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV do Código de Processo Civil, sendo mantida a rejeição da gratuidade de justiça em favor da ré. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de rescisão contratual cumulada com cobrança e com pedido de indenização, entre as partes acima mencionadas, objetivando o autor a rescisão do contrato firmado pelas partes, a partir de 01/02/2010, e a condenação da ré ao pagamento do valor estipulado na cláusula penal estabelecida no contrato, bem como de indenizações pelos danos materiais emergentes e lucros cessantes oriundos de sua conduta. Inicialmente, cumpre esclarecer que a relação jurídica existente entre as partes teve como base a prestação de serviços de assistência jurídica, geral e irrestrita, prestada pelo autor aos associados integrantes dos quadros da ré. Em razão da natureza do serviço contratado, não se aplicam as regras gerais estipuladas pelo Código Civil às prestações de serviços. Ademais, vigora em nosso ordenamento jurídico a autonomia da vontade negocial, de modo que as normas previstas no C.C. somente devem ser aplicadas nos casos em que houver omissão reguladora no instrumento da avença. Nesse sentido, verifico que as alegações da ré, ao afirmar que o contrato não poderia ultrapassar o período de quatro anos, ou que o prazo do aviso prévio para a rescisão contratual estabelecida pelo artigo 599 do Código Civil foi devidamente cumprido, não devem ser acatadas no caso concreto, visto que as partes haviam regulado a situação de maneira concreta, no instrumento da avença, e considerando, ainda, que incidem, no caso, os dispositivos da Lei especial nº 8.906 de 1994, em razão da natureza dos serviços contratados. O conflito entre as partes surgiu a partir da manifestação de vontade de promover a rescisão contratual demonstrada pela ré a fl.62. A análise do contrato (fl.30/33) e do seu termo aditivo (34/38) evidencia que a avença poderia ser rescindida da seguinte forma: ´Cláusula Quinta - Este instrumento terá duração por prazo indeterminado, somente podendo ser denunciado ou rescindido por culpa do CONTRATADO, ou mediante a concordância formal de todos os associados (BENEFICIÁRIOS), e ainda assim, mesmo nessas hipóteses o contrato firmado deverá perdurar, enquanto não estiverem findas todas as demandas intentadas em nome dos beneficiários e que se encontram sob o patrocínio do CONTRATADO.´ No contexto indicado, verifica-se que o autor se insurge quanto à forma observada pela manifestação de vontade resilitória da ré, e também impugna a conduta adotada na situação concreta, com fundamento na inobservância do aviso prévio estipulado no contrato, bem como na violação aos princípios atinentes à boa fé e seus deveres conexos, tendo em vista que a contratante, alegando fragilidade financeira, havia solicitado o abatimento dos valores dos honorários por um certo período, e antes mesmo que esse período chegasse ao fim, demonstrou sua intenção de resilir o contrato. Quanto ao primeiro pedido deduzido na demanda, entendo que deve ser decretada a rescisão do contrato firmado pelas partes, como resultado da vontade resilitória manifestada pela ré. Nesse sentido, importa destacar que o contrato versado na demanda ostenta natureza bilateral e onerosa, de modo que qualquer dos participantes está autorizado a pleitear a rescisão do vínculo, devendo, entretanto, arcar com a sanção prevista no título. Como bem ressaltou o autor, a rescisão contratual deve ter seu marco estipulado para o dia 01/02/2010, diante da necessidade de observância, pelas partes, do aviso prévio de noventa dias. Decretada a rescisão do contrato, resta a análise da incidência da cláusula penal inserida no instrumento da avença. De acordo com o parágrafo único da cláusula 5ª (fl.32): ´O Contratante se obriga a dar exclusividade ao Contratado nos serviços ora propostos. Caso não o faça, fica estipulada multa rescisória equivalente a 10 vezes o valor do último repasse.´ O texto da cláusula penal que regulamenta a multa rescisória revela que a sanção deveria incidir no caso de violação da exclusividade concedida ao contratado. Na situação abordada nos autos, verifica-se que a manifestação de vontade resilitória se deu de maneira irregular e em flagrante desrespeito às regras contratualmente avençadas pelas partes. A carta de fl. 62, que registra a intenção de rescindir o contrato, contém a observação de que outros advogados seriam nomeados para assumir as causas até então patrocinadas pelo autor, a contar do mês seguinte ao de envio da correspondência. Conforme já foi observado, o autor deveria ter sido comunicado acerca da intenção de rescindir o contrato com noventa dias de antecedência, de modo que a carta de fl. 62 não observou as obrigações avençadas entre as partes. Portanto, o contrato não poderia ser considerado como extinto na data unilateralmente ditada pela parte ré. Ao nomear outros advogados para o patrocínio das causas, antes mesmo de se atingir a rescisão contratual nos exatos termos e nas condições avençadas pelas partes, a ré infringiu a cláusula que assegurava a exclusividade do autor na prestação dos serviços de advocacia, incidindo, com sua conduta, na hipótese que determina a aplicação da multa de 10 vezes o valor do último repasse. Assim, caberá à ré a obrigação de pagar ao autor o valor correspondente a dez vezes o montante do último repasse feito em favor da contratante. Não procede, entretanto, o pedido de reparação dos alegados danos emergentes, visto que a redução temporária do valor dos honorários mensais constituiu objeto de acordo firmado de forma livre e consciente pelos contratantes. Nesse aspecto, verifico que não há, nos autos, prova concreta e inequívoca da configuração de qualquer vício de consentimento capaz de evidenciar a invalidade da avença em torno do valor dos honorários contratuais. O simples fato de ter a ré comunicado a sua intenção de rescindir o contrato, antes do término do prazo ajustado para a vigência do desconto, não significa afirmar que a contratante agiu de má-fé, com o uso de ardil ou dolo na tentativa de obter vantagem patrimonial indevida. Merece acolhimento, contudo, o pedido de condenação da ré ao pagamento da remuneração devida em razão do contrato, relativamente aos meses de dezembro de 2009 e janeiro de 2010, diante da inobservância do aviso prévio de noventa dias. Como já foi ressaltado, o contrato somente poderia se dar por rescindido após o decurso de noventa dias a contar do comunicado da vontade manifestada por um dos contratantes. Assim, são devidas ao autor as remunerações que deveriam ser pagas durante esse período de noventa dias do aviso prévio. A remuneração devida no mês de dezembro de 2009 deve observar o acordo firmado pelas partes, e a de janeiro de 2010 deve observar o valor cheio da remuneração, tal como previsto nos instrumento do contrato e de seu aditivo. Por fim, concluo que não procede a pretensão de obtenção de indenização por lucros cessantes, visto que a parte ré já sofreu a incidência da sanção pecuniária gerada pela rescisão imotivada da avença, e pela contratação de novos advogados, o que importou na desconsideração da cláusula de exclusividade inserida em benefício do autor. Além disso, não houve a comprovação de gastos extraordinários exclusivamente relacionados à manutenção do contrato com a ré. Deixo, ainda, de considerar a expectativa de lucro alegada na inicial, já que os valores previstos na avença deveriam ser pagos a título de honorários por serviços efetivamente prestados, e não pela expectativa de manutenção de um contrato, por prazo indefinido. Isto posto, julgo parcialmente procedente a pretensão para decretar a rescisão do contrato firmado pelas partes a contar de 01/02/2010; para condenar a ré ao pagamento da importância equivalente a R$71.415,00 (setenta e um mil e quatrocentos e quinze reais), a título de multa rescisória, tudo monetariamente corrigido e acrescido de juros legais de 1% ao mês, contados da citação (art. 405, C.C); e para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos materiais em quantia correspondente a R$11.641,50 (onze mil seiscentos e quarenta e um reais e cinqüenta centavos), monetariamente corrigida e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação. Diante da sucumbência recíproca, rateiam-se as custas e compensam-se os honorários. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
